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LANÇAMENTO - A impugnação do lançamento é direito asse-
gurado ao sujeito passivo para alterar o lançamento re-
gularmente notificado (CTN, art. 145,1) e não se con-
funde com a retificação de declaração a que se refere o
art. 174, parágrafo lo, do mesmo diploma legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSE MARIA COSTA E SILVA.

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessffes, em	 junho de 1994.

JOSE 4ARLOS GUINA - PRESIDENTE
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MÁRIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA

SABINO DE FREITAS CUSSI e NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA. Ausente just

ficadamente o Conselheiro HENRIQUE ISLEB e Ausente o Conselheir

FAUZE MIDLEJ.



3.
MIWISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10380/011.398/91-92

ACORDRO NR. 106-06.498

Recurso n.:	 76.937

Acórdgo n.: 106-06.498

Recorrente: JOSE MARIA COSTA E SILVA

RELATORIO

JOSE MARIA COSTA E SILVA, já qualificado nos autos, in-

conformado com a decisgo do Senhor Delegado da Receita Federal em For-

taleza-CE, que julgou procedente o lançamento de IRPF (fls. 030) 0 re-

corre, a este Conselho, pleiteando sua reforma.

Notificado do lançamento, dentro do prazo legal, o con-

tribuinte apresentou impugnaç go (fls. 01/02), onde, em resumo, argu-

menta da improcedência do lançamento vez que, seus rendimentos tribu-

táveis, do exercício de 1991, ano-base 1990 decorreram da sua ativida-

de de transportador de cargas e, que preenchendo os requisitos neces-

sários, faz jus a reduflo de 40% (quarenta por cento), conforme consta

do Manual de Preenchimento da Declaraçgo de Rendimentos de 1991, pag.

6, letra "i.

Reconhece, ainda, que houve um erro nos cálculos de sua

declaraçgo, mas após rever os mesmos acabou apurando o valor do impos-

to devido, o qual foi pago conforme faz prova, cópia do DARF (f is. 08)

no valor de Cr$ 14.776,00.

Finaliza suas razOes com o pedido de improcedência do

lançamento, por ser de inteira justiça.

A decisgo singular, julgando procedente a notificaflo

de lançamento, consigna que da análise das peças que instruem os au-

tos, verifica-se no assistir razgo ao impugnante motivo porque ma

tem-se a exigência do crédito tributário, uma vez que no é admiss
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vel a retificação da declaração, depois de notificado o lançamento,

quando vise reduzir ou excluir tributo, na forma do artigo 616 do

RIR/80.

Intimado e cientificado da decisão de fls. 15/16, con-

soante AR de fls. 19, o contribuinte, tempestivamente, interpós o re-

curso de fls. 20, juntado os documentos de fls. 21/23 (cópia do DRF e

da impugnação), aduzindo em raztles de recurso que:

por ser pessoa sem nenhum conhecimento, mandou fazer

sua declaração, também por uma pessoa despreparada;

se) veio tomar conhecimento do imposto a pagar, guando

recebeu a notificação;

com a notificação e sem condiçtes de pagar o referido

imposto, procurou uma pessoa mais entendida, retificou a declaração e

pagou o imposto devido;

pede a compreenção do Conselho de Contribuintes e es

ra uma decisão favorável, visto não ter condiçbes de pagar tão volum

so imposto.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR - Relator.

O recurso é tempestivo e preenche todos os requisitos

de admissibilidade. Tomo conhecimento do mesmo.

A quest(o a ser apreciada é a de se admitir ou no a

possibilidade do recorrente poder retificar declaracWo feita anterior-

mente, depois de notificacWo o lançamento.

RetificagWo„ no conceito de DE PLÁCIDO E SILVA, "...ex-

prime a emenda ou a correflo de alguma coisa para que se torne exata,

perfeita (...) portanto, é a reduflo da coisa ao estado de exatidWo,

em que se deve mostrar.

Impugnaflop segundo o mesmo autor, corresponde a "ata-

car, combater, contradizer" e "na prática forense quer exprimir todo

ato de repulsa, de contesta0o, de contradita, praticado contra atos

do adversário ou parte contrária, pelos quais se procura anular ou

desfazer suas alegaçffes ou pretensMes, ou impedir que promova ato pro-

cessual, demonstrado ou julgado injusto" E conclui," E. nesse sentido,

como em sentido amplo, todo ataque a ato ou alegacWo de outrem, inten-

tado com o intuito de desfazê-lo ou anulá-lo."

No sentido em que está posta no artigo 14:, r parágr::

lo, do Código Tributário Nacional (art. 616, do RIR/80), 	 eti

t 

ica 

implica a iniciativa do contribuinte pretendendo alterar dado que te-

nha feito constar de declaraflo feita anteriormente.
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Por outro lado, a impluinacWo. segundo o Código Tributá-

rio Nacional (art. 145,1) é a forma que o contribuinte tem para alte-

rar lançamento regularmente notificado. No lançamento, compete à auto-

ridade (art. 142) "...verificar a ocorrência do fato garador da obri-

gação correspondente, determinar a matéria tributável, cálculo o mon-

tante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o ca-

so, propor a aplicaflo da penalidade cabível."

A impugnação pode versar sobre qualquer um dos elemen-

tos que constituem o conteúdo do lançamento, especificados no artigo

142, por consequência, pode o impugnante atacar o cálculo do tributo.

Por todas essas raztles, entendo que a decisNo no pode

prosperar, cabendo dar provimento ao recurso para que considerando as

provas e as razeles apresentadas pelo recorrente cancelar o lançamento

noticiado às fls. 08, reformando em sua t,n lidade a decisNo da auto-

ridade "a quo".

Brasí 1. (DF)., 07 de 'unho d, 1994

nOCILICVW")30 4(F :ANCISCO PALOR LI JUNIOR - RELATOR
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